RELATÓRIO DE VIAGEM OFICIAL COMO REPRESENTANTE DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

O presente relatório trata de minha participação, como representante da Câmara dos Deputados, na 102ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho, promovida pela Organização Internacional do Trabalho – OIT, em Genebra, Suíça, e na Conferência GLOBE Sobre Capital Natural, em Berlim, Alemanha, no período compreendido entre os dias 31 de maio e 9 de junho de 2013. 

Fundada em 1919, a Organização Internacional do Trabalho - OIT é um organismo tripartite, ou seja, sua composição é formada por representantes de entidades de trabalhadores, empregadores e governo, os três principais atores do mercado de trabalho. A OIT é um centro mundial de informações, estatísticas, pesquisas e estudos sobre trabalho. Os resultados de suas reuniões servem de referência nacional e internacional. Ela é responsável pelo controle e emissão de normas referentes ao trabalho no âmbito internacional, com o objetivo de regulamentar as relações de trabalho por meio das convenções, recomendações e resoluções, visando proteger as relações entre empregados e empregadores no âmbito internacional.
A 102ª reunião da Conferencia Internacional do Trabalho, promovida pela OIT abordou a temática “Construir um futuro com trabalho decente” cuja pauta previa, entre outros temas, o debate sobre “o desenvolvimento sustentável, o trabalho decente e os empregos verdes”, tema ao qual me dediquei na Conferência, na qualidade de membro da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados e da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas do Congresso Nacional.

Participei da primeira semana dos trabalhos, acompanhado do colega Deputado Federal Valadares Filho, comparecendo à cerimônia de abertura na Sala de Assembleias do Palácio das Nações, em Genebra, e de duas reuniões de trabalho das comissões tripartites, formadas por representantes dos governos, dos empregadores e dos trabalhadores, que se debruçaram sobre um relatório preparado pela OIT e que serviu como base da discussão na Conferência.A

Ao discursar no evento, manifestei minha satisfação em ver que a temática ambiental, com o viés da sustentabilidade, está inserida e debatida pelo mundo do trabalho. “Isso demonstra o crescimento desse universo. É um dado significativo a inserção do tema na reunião da OIT”, frisei. 

Tive a oportunidade de lembrar aos presentes que a relação entre trabalho e meio ambiente entrou na Ordem do Dia da organização pela última vez em 1990, quando foi elaborado um relatório sobre o tema. Afirmei que, naquela oportunidade, a Conferência adotou sua primeira resolução sobre meio ambiente, o desenvolvimento, o emprego e o papel da OIT. Como o documento-guia desta Conferência reconheceu, é radical a mudança da magnitude dos problemas ambientais e sociais desde aquele tempo. Por outro lado, como também afirma o documento, hoje é muito mais completo e confiável o conhecimento acumulado sobre as inter-relações existentes entre a sustentabilidade do meio ambiente, o emprego, a proteção social e a renda.
Cobrei dos participantes do encontro “um olhar mais racional sobre a realidade preocupante dos limites planetários e uma atitude mais corajosa diante dos desafios apresentados”. “A sustentabilidade ambiental é algo decisivo para o mercado de trabalho, já que a deterioração contínua do ambiente só pode diminuir a produtividade, prejudicar as empresas e os empregos e colocar em perigo a proteção social. Nesse caso, o trabalho decente ver-se-á afetado, em todas as suas dimensões, e, em muitos casos, com repercussão sobre a igualdade de gênero”, disse, com base no relatório elaborado pela secretaria da conferência. 

As conclusões são de que a sustentabilidade ambiental é um fator crucial no mercado de trabalho, uma vez que a deterioração contínua só pode diminuir a produtividade, prejudicar os negócios e colocar em risco o emprego e a proteção social. O trabalho decente será afetado em todas as suas dimensões e, em muitos casos, terá impacto sobre a igualdade de gênero.
Para atingir o objetivo do trabalho decente para todos em plena fase de transição para empresas ecologicamente sustentáveis, a Conferência apontou três oportunidades principais (a criação líquida de empregos, a melhoria da qualidade dos postos de trabalho existentes e a inclusão social) e três grandes desafios (a perda de empregos causada pela reestruturação;  a adaptação às alterações climáticas e os efeitos regressivos sobre a renda) 
Os novos ensinamentos sobre as políticas indicam que é possível obter mais e melhores empregos e aumentar a proteção e inclusão social se os membros da OIT estiverem envolvidos na concepção e execução de políticas socioeconômicas e ambientais coerentes, que respeitem a Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Equitativa, de 2008. 
A OIT define empregos verdes como postos de trabalho nos setores da agricultura, indústria, construção civil, instalação e manutenção, bem como em atividades científicas, técnicas, administrativas e de serviços que contribuem substancialmente para a preservação ou restauração da qualidade ambiental.  Esta definição inclui empregos que ajudam a proteger e restaurar ecossistemas e a biodiversidade; reduzem o consumo de energia, materiais e água por meio de estratégias de prevenção altamente eficazes; descarbonizam a economia; e minimizam ou evitam por completo a geração de todas as formas de resíduos e poluição.
Os empregos verdes devem também constituir empregos adequados que satisfaçam antigas demandas e metas do movimento sindical, ou seja, salários adequados, condições seguras de trabalho e direitos trabalhistas, inclusive o direito de se organizar em sindicatos, o que chamamos de trabalho decente, um trabalho produtivo, adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, igualdade e segurança, que seja capaz de garantir uma vida digna para os trabalhadores e trabalhadoras e suas famílias.
Os dois conceitos encontram-se intimamente vinculados, a ponto da presença do segundo se constituir em condição de existência do primeiro. Mais do que isso, ambos figuram igualmente como atributos daquilo que seria uma economia sustentável, com baixas emissões de carbono.
Durante a Conferência em Genebra tive oportunidade de me referir à experiência brasileira na geração de empregos verdes, que já podemos identificar nas estatísticas sobre o mercado de trabalho e na transição para uma economia de baixas emissões de carbono, em que o Brasil se destaca no cenário internacional, a partir dos compromissos voluntários de redução das suas emissões.  Citei estudo publicado pela OIT do Brasil em 2009, elaborado por Paulo Sérgio Muçouçah, coordenador do Programa de Trabalho Decente e Empregos Verdes da OIT, afirmando que, neste quesito, o Brasil não parte da estaca zero. Pelo contrário, segundo o estudo, os 2.653.059 postos de trabalho formal inseridos até 2009 em atividades econômicas que contribuem para a redução de emissões de carbono ou para a melhoria da qualidade ambiental sinalizam, por si só, que essa transição já começou. 
Acredito que a participação de representantes do Parlamento Brasileiro na 102ª reunião da Conferencia Internacional do Trabalho colaborou com o necessário diálogo entre todos os segmentos da sociedade com vistas a construir os consensos necessários para promover uma transição socialmente justa para uma economia ambientalmente sustentável. 
Partindo de Genebra fomos direto para Berlin, participar da Conferência GLOBE sobre Capital Natural. A GLOBE é uma articulação internacional de parlamentares, criada em 1989, com a missão de dar suporte aos seus membros para a implantação de ações legislativas nacionais com vistas ao Desenvolvimento Sustentável.

A Conferência aconteceu no Parlamento Alemão (Bundestag), nos dias 7 e 8 de Junho de 2013 e foi a primeira grande conferência de legisladores organizada no âmbito da Iniciativa GLOBE Capital Natural (GNCI), uma iniciativa legislativa internacional acordada na primeira Cúpula Mundial de Legisladores. O objetivo da iniciativa é apoiar os legisladores para desenvolver e introduzir uma legislação nacional sobre a incorporação do conceito de capital natural na contabilidade governamental. 

Com a participação de legisladores de 25 países, a Conferência foi presidida pelo presidente da iniciativa GLOBE na Alemanha, Michael Kauch e pelo Presidente do Conselho Internacional da GLOBE, Barry Gardiner.
Na ocasião foi apresentado oficialmente um estudo sobre Capital Natural e Legislação, abrangendo oito países: Botsuana, Colômbia, Costa Rica, Geórgia, Alemanha, Peru, Filipinas e Reino Unido.
Segundo o estudo, enquanto os legisladores têm a responsabilidade de aprovar leis orçamentos, bem como fiscalizar o poder executivo, é fundamental para o sucesso desta abordagem que os legisladores tenham acesso a um processo internacional de compartilhamento das melhores práticas em Capital Natural, para identificar propostas de políticas adequadas aos interesses locais e nacionais.
Durante a Conferência, especialistas, incluindo um painel de líderes empresariais, representantes do Banco Mundial, Nações Unidas e do Global Environment Facility apresentaram aos legisladores propostas e ideias sobre as maneiras pelas quais as instituições internacionais chave e as agências podem melhor apoiar o trabalho dos parlamentos.
Tive oportunidade de dizer aos membros da GLOBE que este é um tema para o qual o Brasil é “ator central”. Apresentei dados mostrando que o Brasil é detentor da maior área de florestas tropicais do planeta; detém de 15% a 20% da biodiversidade da Terra; é no nosso país que estão 12% das reservas de água doce do mundo, além de ser dotado de alto percentual de fontes renováveis, para corroborar minha afirmação. 
Em Berlim tive oportunidade de referenciar o debate brasileiro em torno do capital natural, que ganhou força a partir de iniciativas parlamentares, dos governos em seus diversos níveis e de instituições da sociedade civil com vistas a implementação de políticas públicas que garantam a valoração ambiental e a justa repartição dos benefícios que os ecossistemas oferecem.
São políticas públicas que hoje mobilizam a sociedade brasileira e que tem no Congresso Nacional o espaço privilegiado de debate, tais como o pagamento por serviços ambientais, a proteção do patrimônio genético, com a justa distribuição de seus benefícios para as comunidades tradicionais, entre outras.

Mostrei que o Brasil tem cumprido o seu papel ao estabelecer legislações como a de recursos hídricos, a política de mudanças climáticas, a de resíduos sólidos, o código florestal e o sistema nacional de unidades de conservação. No entanto, alertei para as ameaças que se impõem ao capital natural como a expansão agrícola, a exploração desmedida dos bens naturais, os grandes projetos de infraestrutura sem licenciamento ambiental, a urbanização desordenada e as mudanças climáticas.
Neste cenário, apresentei alguns desafios que se impõem atualmente na realidade do mundo. “É necessário que os governos criem metodologias de mensuração, de governança institucional e de regulação pública que protejam o capital natural. Se utilizamos os recursos naturais é porque eles têm valor, mas os desperdiçamos porque eles são de graça”, chamei a atenção. 

Na ocasião, disse aos membros da GLOBE International que o capital natural representa a contabilidade de todos os benefícios que os ecossistemas equilibrados fornecem ao homem, dos mais tangíveis, como água potável, alimento e madeira, aos mais abstratos, como o valor espiritual e cultural que os ambientes naturais representam para diversas comunidades.
Esses serviços prestados pelos ecossistemas são fruto de uma rede extremamente complexa de genes e espécies encontradas em nosso planeta, a nossa biodiversidade, e o conceito de capital natural nos ajuda a entender que toda a economia global depende da conservação destes ecossistemas, pois toda a capacidade do planeta em fornecer os recursos naturais que alimentam a economia e de reciclar e absorver seus resíduos está baseada no capital natural. 
É o relatório,

Brasília, 24 de junho de 2013.

Deputado Márcio Macêdo.
